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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 

RELATÓRIO 

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por ELIZANDRO MARQUES CARDOSO E OUTRA 
contra a decisão da Presidência do STJ, de fls. 521/522, que não conheceu do agravo em 
recurso especial, em razão da sua intempestividade e do apelo extremo. 

Nas presentes razões, a parte agravante sustenta, em síntese: "Com relação a primeira referência 
perpetrada por este Ministro, registra o Agravante que o Evento nº 50, aponta a publicação no dia 
26.05.2020, iniciando a contagem em 27.05.2020, e, considerando o feriado nacional de Corpus 
Christi no dia 11.06.2020 e o ponto facutativo no dia 12.06.2020, o recurso foi protocolizado no dia 
18.06.2020, portanto tempestivo o mesmo. Em face da segunda observação feita por este culto 
Ministro, a intimação do Agravo interposto, obedeceu o disposto no Evento nº 98, que publicou a 
Decisão no dia 06.10.2020, tendo como termo inicial o dia 07.10.2020 e em face do Feriado 
Nacinal comemorativo de Nossa Senhora Aparecida - Padroeira do Brasil e o dia 28.10.2020, 
também feriado que homenageou o dia do Servidor Público , o termo final alcançou exatamente 
o dia 29.10.2020, mais uma vez, proposta a medida no prazo legal. Diante de tais informações e da 
prova material acostada, percebe-se o equívoco perpetrado por este Douto Julgador, que 
privilegiou questão periférica se distanciando da parte essencial e fundamental do direito 
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abordado.". 

É o relatório. 

EMENTA 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO OFICIAL IDÔNEO OU 
CERTIDÃO EMITIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. TABELA COM CONTEÚDO MERAMENTE 
INFORMATIVO, EXTRAÍDA DA INTERNET. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará a ocorrência de 
suspensão processual, feriado local ou de sua prorrogação no ato de interposição do 
recurso, o que impossibilita a regularização posterior. 

2. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, a Corte Especial reafirmou o entendimento segundo o 
qual é necessária a comprovação, no ato de interposição do recurso, da existência de feriado 
local ou suspensão processual por meio de documento idôneo. Todavia, segundo a 
modulação de efeitos determinada no referido recurso, admitiu-se a comprovação posterior 
da tempestividade dos recursos dirigidos ao STJ, protocolados até 18/11/2019, em relação ao 
feriado da segunda-feira de carnaval. 

3. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 1.481.810/SP, em sessão realizada 
em 19/5/2021, concluiu que não se deve estender a modulação do entendimento firmado no 
REsp n. 1.813.684/SP para outros feriados locais, ou seja, consolidou o entendimento de que 
a comprovação posterior da tempestividade dos recursos dirigidos ao STJ somente é 
permitida quando se refira ao feriado da segunda-feira de Carnaval, não sendo admitida 
quanto às demais hipóteses de suspensão dos prazos processuais na origem. 

4. "A simples cópia de página extraída do sítio eletrônico do Tribunal de origem não é hábil 
para a comprovação de feriado local e a suspensão dos prazos processuais, sendo, desse 
modo, inviável a aferição da tempestividade recursal.".(AgInt no AREsp 1512584/RJ, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 
24/04/2020). 

5. Agravo interno não provido. 

VOTO 

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A decisão ora agravada não conheceu do agravo em recurso especial ante a intempestividade 
do recurso especial e do agravo, não sendo comprovado qualquer feriado local no ato da 
interposição do recurso, conforme exigido pelo art. 1.003, § 6º, do CPC/2015. 
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3. Ressalte-se que à época da vigência do CPC/73, desde o ano de 2012, era firme a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, 
decorrente de ausência de expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou 
interrupção do expediente, poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que 
reconhecia a intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 
certidão expedida pelo Tribunal estadual. 

Nesse sentido, o precedente que pacificou a questão: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. MUDANÇA 
DE ENTENDIMENTO. 

1. A comprovação da tempestividade do recurso especial, em decorrência de feriado local ou 
de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do 
termo final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede de agravo 
regimental. Precedentes do STF e do STJ. 

2. Agravo regimental provido, para afastar a intempestividade do recurso especial" (AgRg no 
AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 
15/10/2012). 

Entretanto, com a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, ganhou força novo 
posicionamento no sentido de que esse entendimento não mais persiste, ante a disposição 
expressa contida no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, que dispõe: "o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso". 

Diante dessa modificação legislativa, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal alterou-se 
mais uma vez, de modo a exigir a comprovação do feriado local ou da suspensão do prazo 
processual no momento da interposição do recurso. A propósito: 

"DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
RECURSO DE AGRAVO INTEMPESTIVO. CARÁTER PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. 

1. O agravo em recurso extraordinário é manifestamente inadmissível, por ser 

intempestivo. A petição de agravo foi protocolada no Tribunal de origem somente após o término 
do prazo recursal de 10 (dez) dias, nos termos do art. 544, do CPC/1973. 

2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que "a tempestividade do 
recurso em virtude de feriado local ou de suspensão dos prazos processuais pelo Tribunal a 
quo que não sejam de conhecimento obrigatório da instância ad quem deve ser comprovada 
no momento de sua interposição". Precedente. 

3. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não houve prévia fixação de honorários 
advocatícios de sucumbência. 
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4. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015, em caso de unanimidade da decisão" (ARE 978.277 AgR, Primeira Turma, 
julgado em 09/08/2016, DJe de 29/08/2016). 

O Superior Tribunal de Justiça, por seu turno, fixou o entendimento de que, seja em função do 
novel Diploma Processual, seja em função da nova orientação do Pretório Excelso, não mais 
subsistiria a jurisprudência construída no âmbito desta Corte Superior à luz do CPC/1973, 
segundo a qual seria possível a comprovação posterior do feriado local em agravo interno. 

O precedente ficou assim ementado: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a parte comprovar, em 
agravo interno, a ocorrência de feriado local, que ensejou a prorrogação do prazo processual 
para a interposição do agravo em recurso especial. 

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no sentido de que "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso". 

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, autorizando, 
inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para 
tanto, que se trate de "recurso tempestivo". 

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, insanável. Daí 
porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único do art. 932 do CPC/15, 
reservado às hipóteses de vícios sanáveis. 

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, seja em atenção à 
nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao 
CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se 
considera intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada. 

6. Agravo interno desprovido." (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. 
p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 
19/12/2017). 

Com efeito, a partir da redação do referido dispositivo legal, a Corte Especial conclui que 
eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local, para fins de aferição 
da tempestividade do recurso, deve ser colacionado aos autos no momento de sua interposição. 

Destacou-se, ainda, nos debates que levaram a esse posicionamento, que as disposições previstas 
nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do CPC/2015 não se aplicam à hipótese em tela, de 
comprovação posterior da tempestividade do recurso. Eis a dicção dos referidos dispositivos 
legais: 
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"Art. 932. Incumbe ao relator: 

(..) Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator concederá o prazo de 5 
(cinco) dias ao recorrente para que seja sanado vício ou complementada a documentação 
exigível". 

"Art. 1.029. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos previstos na Constituição 
Federal, serão interpostos perante o presidente ou vice-presidente do tribunal recorrido, em 
petições distintas que conterão: 

(..) § 3º O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício 
formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute grave". 

Isso porque, o Diploma Processual de 2015 previu expressamente que a comprovação da 
ocorrência de feriado local deverá ser efetivada no ato de interposição do recurso (art. 1.003, § 
6º), o que revela a indubitável intenção do legislador de não possibilitar que seja sanado ou 
desconsiderado o vício de intempestividade do recurso, tal qual previsto nos arts. 932, parágrafo 
único, e 1.029, § 3º, do CPC/2015. 

Com efeito, a interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, de 
caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se possa conferir às 
disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado 
diploma legal. 

Nesse mesmo sentido, diversos os precedentes desta Corte Superior, dentre eles: AgInt no AREsp 
1049189/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 07/11/2017; AgInt no 
AREsp 1089936/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/10/2017, DJe 31/10/2017; AgInt no AREsp 1116397/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017. 

Ocorre que no julgamento do Recurso Especial n. 1.813.684/SP, submeteu-se à apreciação da 
Corte Especial a tese segundo a qual seria desnecessária a comprovação do feriado de segunda-
feira de Carnaval por se tratar de feriado nacional, não legal, mas notório. 

Na oportunidade, a Corte Especial, por maioria, fixou como tese jurídica a necessidade, inclusive 
no caso da segunda-feira de carnaval, de comprovação da existência de feriado local no momento 
da interposição do recurso, ao fundamento de que: a) diversos precedentes desta Corte Superior 
desconsideram a segunda-feira de carnaval como feriado nacional, salvo no âmbito da Justiça 
Federal e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios; b) é imprescindível privilegiar o 
disposto no § 6º do art. 1.003 do CPC, norma jurídica expressa, evitando-se a incerteza normativa 
e a discricionariedade judicial; e c) a interpretação sistemática do CPC/2015, especialmente do § 
3º do art. 1.029 e do § 2º do art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo diploma atribuiu à 
intempestividade o epíteto de vício grave, não havendo que se falar, portanto, em possibilidade 
de saná-lo por meio da incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do mesmo código. 
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No entanto, ato contínuo, deliberou-se pela modulação dos efeitos daquela decisão, fixando-se o 
entendimento de que, no caso de recursos interpostos antes da publicação do referido acórdão, 
ocorrido em 18/11/2019, seria possível a demonstração posterior da tempestividade recursal, ao 
fundamento de que: a) vigorou, por elastecido período, no âmbito desta Corte Superior e do 
Supremo Tribunal Federal, o entendimento de que seria possível a posterior comprovação da 
ocorrência de feriado local; e b) seria imprescindível resguardar os princípios da segurança 
jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de mérito. 

O precedente qualificado ficou assim ementado: 

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. 
NECESSIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. 

1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma expressa, no § 6º do art. 
1.003 que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso". A interpretação sistemática do CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 
2º do art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo diploma atribuiu à intempestividade o 
epíteto de vício grave, não havendo se falar, portanto, em possibilidade de saná-lo por meio 
da incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do mesmo Código. 

2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos autos de feriado local 
por meio de documento idôneo no ato de interposição do recurso. 

3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que vigorou, no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal e desta Corte Superior, o entendimento de que seria possível a 
comprovação posterior do feriado local, de modo que não parece razoável alterar-se a 
jurisprudência já consolidada deste Superior Tribunal, sem se atentar para a necessidade de 
garantir a segurança das relações jurídicas e as expectativas legítimas dos jurisdicionados. 

4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos das decisões em casos 
excepcionais, como instrumento vocacionado, eminentemente, a garantir a segurança 
indispensável das relações jurídicas, sejam materiais, sejam processuais. 

5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o tema instalado nesta Corte 
Especial e considerando os princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, da 
isonomia e da primazia da decisão de mérito, que sejam modulados os efeitos da presente 
decisão, de modo que seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a publicação 
do acórdão respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015. 

6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, conforme documentação 
colacionada à fl. 918, os recorrentes, no âmbito do agravo interno, comprovaram a 
ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, 
tendo o prazo recursal se iniciado em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso especial interposto 
em 9/3/2017 (quinta-feira) deve ser considerado tempestivo. 
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7. Recurso especial conhecido" (REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/10/2019, DJe 18/11/2019). 

Não obstante, no julgamento de Questão de Ordem suscitada pela eminente Min. Nancy Andrighi 
no Recurso Especial nº 1.813.684 - SP, a Corte Especial restringiu o alcance da decisão anterior, ao 
fundamento de que a modulação de efeitos haveria abrangido tão somente os feriados de 
segunda-feira de carnaval. 

Cumpre ressaltar que a modulação dos efeitos desse julgado, de modo que seja aplicado apenas 
aos recursos interpostos após a publicação do acórdão respectivo (19/11/2019), a teor do § 3º do 
art. 927 do CPC/2015, ficou restrita aos casos que dizem respeito à comprovação de suspensão do 
expediente em virtude do feriado ocorrido na segunda-feira de carnaval. 

Referida questão de ordem recebeu a seguinte ementa: 

"QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO 
PELO RELATOR PARA ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE REFLETEM 
A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. 
LIMITAÇÃO DO DEBATE E DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR 
ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE 
MODIFICARIAM A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA ACÓRDÃO QUE 
ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O 
REFERIDO ENTENDIMENTO TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA 
EM QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE. 

1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da contradição entre as notas 
taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na 
sessão de julgamento do recurso especial, ocasião em que se permitiu a posterior comprovação 
da tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, abrange especificamente o feriado da 
segunda-feira de carnaval ou se diz respeito a todos e quaisquer feriados. 

2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto elaborado pelo relator, deverão 
prevalecer as notas, pois refletem a convicção manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a 
controvérsia. Precedentes. 

3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates estabelecidos no âmbito da Corte 
Especial, bem como a sua respectiva deliberação colegiada nas sessões de julgamento realizadas 
em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se exclusivamente à possibilidade, ou não, de 
comprovação posterior do feriado da segunda-feira de carnaval, motivada por circunstâncias 
excepcionais que modificariam a sua natureza jurídica de feriado local para feriado nacional 
notório. 

4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do julgamento colegiado do 
recurso especial também permitiria a comprovação posterior de todo e qualquer feriado, é 
admissível, em questão de ordem, reduzir a abrangência do acórdão. 
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5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese firmada por ocasião do 
julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica 
aos demais feriados, inclusive aos feriados locais." (QO no REsp 1813684/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/02/2020, DJe 28/02/2020). 

Entendendo-se que carecia de análise a questão da modulação dos efeitos da decisão proferida no 
julgamento do REsp 1.813.684/SP para as demais suspensões de prazo em virtude de feriados 
locais, foi submetida à análise da Corte Especial no julgamento do AgInt no AREsp n. 1.481.810/
SP. 

Todavia, em sessão realizada em 19/5/2021, a Corte Especial, no julgamento do Agint no AREsp 
1.481.810/SP, concluiu que não se deve estender a modulação do entendimento firmado no REsp 
n. 1.813.684/SP para outros feriados locais, ou seja, consolidou o entendimento de que a 
comprovação posterior da tempestividade dos recursos dirigidos ao STJ somente é permitida 
quando interpostos até 18/11/2019 e a comprovação da tempestividade se refira ao feriado da 
segunda-feira de Carnaval, não sendo admitida quanto aos demais motivos de suspensão do 
prazo recursal, como a ausência, paralisação ou interrupção de expediente e os demais feriados 
locais. 

4. A parte agravante alega a tempestividade do recurso especial tendo em vista a suspensão dos 
prazos processuais em razão do feriado de Corpus Christi e o ponto facultativo nos dias 
11/06 e 12/06/2020. 

4.1 Salienta-se que a existência ou não de certidão do Tribunal de origem atestando a 
tempestividade do recuso especial não tem o condão de vincular o Superior Tribunal de Justiça, a 
quem compete o julgamento e a análise do recurso especial, inclusive o exame em definitivo dos 
requisitos de admissibilidade desse recurso. 

Por oportuno, "A decisão proferida pelo Tribunal de origem não vincula o Superior Tribunal de 
Justiça na aferição dos pressupostos de admissibilidade do agravo em recurso especial. 
Precedentes."(AgInt no AREsp 1064793/RJ, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 08/05/2018, 
DJe 14/05/2018). 

No mesmo sentido, "O Superior Tribunal de Justiça é o juízo natural do recurso especial e do 
agravo em recurso especial, a ele competindo o julgamento e análise dessas espécies recursais, 
inclusive no que diz respeito ao preenchimento de seus pressupostos recursais objetivos e 
subjetivos, dentre eles, a tempestividade." (AgRg no AREsp 1809965/DF, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 05/04/2021). 

4.2 Cabe asseverar que os feriados nacionais devem estar previstos em lei federal. O dia de 
Corpus Christi é feriado local. 
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De fato, o entendimento atual do STJ é no sentido de que "O dia de Corpus Christi não é previsto 
como feriado nacional pela legislação, em especial a Lei nº 662/1949, alterada pela Lei nº 
10.607/2002, e a Lei nº 6.802/1980, as quais determinam os feriados nacionais" (AgInt nos EDcl no 
AREsp 1611603/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 26/10/2020, REPDJe 12/11/2020, DJe 03/11/2020). 

Confira ainda: 

AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. CORPUS 
CHRISTI. FERIADO LOCAL. PROVA DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO. EXIGÊNCIA DE 
DOCUMENTO IDÔNEO. 

1. Os feriados nacionais devem estar previstos em lei federal. O dia de Corpus Christi é feriado 
local. 

2. "Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo das razões recursais, da 
ocorrência do feriado local com a remissão ao endereço eletrônico (link) do Tribunal de 
origem não é meio idôneo para comprovação da suspensão do prazo processual, a teor do 
art. 

1.003, § 6º, do CPC/15" (AgInt no REsp 1752192/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 29/10/2018). 

3. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp 1622521/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 23/02/2021, DJe 02/03/2021)(g.n.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. 

1. É intempestivo o recurso especial que é interposto fora do prazo recursal de 15 (quinze) dias 
úteis, a contar da publicação do acórdão recorrido (recurso interposto sob a égide do 
CPC/15). 

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a regularização 
posterior. 

3. O dia de Corpus Christi não é previsto como feriado nacional em lei federal e, por isso, é 
considerado feriado local e necessita ser comprovado. Precedentes. 

4. É intempestivo o agravo que é interposto fora do prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis, a 
contar da publicação da decisão de inadmissibilidade do recurso especial (recurso 
interposto sob a égide do CPC/15). 
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5. O STJ adota o posicionamento jurisprudencial no sentido de que o dia 11 de agosto não é 
feriado nacional, a teor da Lei nº 5.010/66, sendo imperiosa a comprovação da suspensão do 
expediente forense no momento cabível. 

6. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. 

(AgInt no AREsp 1757106/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
08/02/2021, DJe 11/02/2021)(g.n.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, 
POR DOCUMENTO IDÔNEO. QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO 
NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. DIA DE CORPUS CHRISTI. INEXISTÊNCIA DE 
FERIADO NACIONAL. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo nº 3, 
aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

2. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a aplicabilidade do art. 
1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a comprovação da ocorrência de feriado local 
em momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial. 

3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp nº 1.813.684/SP, o entendimento 
de que é possível a comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, na 
hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos demais feriados, 
confirmando o posicionamento antes adotado. 

4. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus Christi não é feriado nacional. 
Desse modo, é dever da parte comprovar nos autos, por documento idôneo, a suspensão do 
expediente forense no Tribunal estadual, o que não ocorreu na hipótese. 

5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do NCPC não é automática, pois não se 
trata de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime. 
A condenação ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória (AgInt no 
AREsp 1.658.454/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
31/8/2020, DJe 8/9/2020). 

6. Agravo interno não provido. 
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(AgInt no AREsp 1630586/TO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/12/2020, DJe 18/12/2020)(g.n.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DIA DE CORPUS CHRISTI. DATA NÃO RECONHECIDA COMO 
FERIADO NACIONAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA. 

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela Presidência do STJ, que não 
conheceu do Agravo em Recurso Especial por intempestividade. 

2. Verifica-se que a recorrente foi intimada da decisão agravada em 19/6/2019, tendo-se 
interposto o Agravo em Recurso Especial somente em 11/7/2019. Assim, revela-se 
manifestamente intempestivo o apelo, porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, 
todos do Código de Processo Civil. 

3. O STJ firmou entendimento de que "a decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal 
local ou ainda a certidão de tempestividade expedida por servidor na instância de origem 
não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, 
ou seja, aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos pressupostos 
recursais" (AgInt no AREsp 1.270.928/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
17/8/2018). No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.125.389/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/8/2018; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.599.447/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/6/2018; PET no AgInt no AREsp 
956.354/RJ, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 28/5/2018. 

4. Consigne-se que, ao contrário do que faz crer a agravante, "o dia de Corpus Christi não é 
feriado nacional, sendo imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense 
na origem" (AgInt no AREsp 1.487.393/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 29/11/2019). 

5. Agravo Interno não provido. 

(AgInt no AREsp 1600923/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/05/2020, DJe 14/05/2020)(g.n.) 

Nota-se ainda que a Lei nº 9.093/95 nada menciona sobre o dia de Corpus Christi, citando 
especificamente apenas o feriado religioso da Sexta-Feira da Paixão, não amparando a pretensão 
recursal. Nesse sentido, seguem transcritos os arts. 1º e 2º do referido diploma legal: 

Art. 1º São feriados civis: 

I - os declarados em lei federal; 
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II - a data magna do Estado fixada em lei estadual. 

III - os dias do início e do término do ano do centenário de fundação do Município, fixados em lei 
municipal. (Inciso incluído pela Lei nº 9.335, de 10.12.1996) 

Art. 2º São feriados religiosos os dias de guarda, declarados em lei municipal, de acordo com a 
tradição local e em número não superior a quatro, neste incluída a Sexta-Feira da Paixão. 

4.3 Ressalta-se também que, consoante posicionamento desta Corte, para efeito de 
tempestividade, a prova do feriado local e da suspensão de prazos processuais deve ser feita pela 
parte interessada por meio de documento idôneo. A cópia de página extraída da internet que não 
contém a integralidade do citado Decreto 47.111/2020, e a cópia de calendário editado pela Corte 
local, como o documento de fls. 509, não serve para tal finalidade. 

A propósito, "A comprovação do feriado local deve ser feita pela parte interessada por meio de 
documento oficial ou certidão expedida pelo tribunal de origem, não servindo para tanto cópia 
de documento extraído da internet." (AgInt no AREsp 1690942/RN, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 12/02/2021) 

No mesmo sentido, "Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou recesso forense 
deve ser feita pela parte interessada por meio de documento idôneo, não servindo cópia do 
calendário do judiciário extraído da internet. Precedentes" (AgInt no REsp 1910668/SE, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2021, DJe 17/06/2021) 

Confira ainda: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO, 
ANTE A INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 

INSURGÊNCIA DA RÉ. 

.. 

7. Não é possível comprovar feriado local, para fins de verificação da tempestividade de 
recurso especial, por meio de calendário do tribunal estadual, pois, conforme 
jurisprudência desta Corte Superior, esse documento é inidôneo. Precedentes. 

8. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no AREsp 1749249/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
14/06/2021, DJe 17/06/2021)(g.n.) 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONFIGURADA. PRAZO RECURSAL DE 15 DIAS ÚTEIS ESCOADO. ART. 
1.003, § 5º, C/C O ART. 219, CAPUT, DO CPC/2015. COMPROVAÇÃO DE SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE. EXPLOSÃO NO GASÔMETRO DA USIMINAS. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE DOCUMENTO IDÔNEO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. É intempestivo o recurso interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 1.003, § 
3º, c/c o art. 219, caput, do CPC/2015, à exceção dos embargos de declaração. 

2. A comprovação do feriado local ou da suspensão do expediente forense, no ato de 
interposição do recurso, deve ser feita através de documento idôneo, não sendo suficiente o 
documento retirado da rede mundial de computadores (internet). 

3. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no AREsp 1391609/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 03/05/2021, DJe 05/05/2021)(g.n.) 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. BIFÁSICO. COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE. CALENDÁRIO DO 
TRIBUNAL LOCAL. INSUFICIÊNCIA. TEMPESTIVIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

.. 

2. O juízo de admissibilidade é bifásico, ou seja, o primeiro juízo realizado não tem o condão 
de vincular a decisão de admissibilidade do STJ, que é soberana em relação àquele. 

3. A juntada de calendário no âmbito do Tribunal local não é suficiente para demonstração da 
suspensão do prazo processual, exigindo-se documento idôneo. 

.. 

6. Agravo interno não provido. 

(AgInt nos EDcl no AREsp 1634202/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 01/03/2021, DJe 04/03/2021)(g.n.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL PROTOCOLADO APÓS O PRAZO PREVISTO NO 
ART. 1.003, § 5º, DO CPC DE 2015. COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. RESP n. 1.813.684/SP - CORTE ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE 
MANTIDA. DOCUMENTO EXTRAÍDO DE PÁGINA DA INTERNET. NÃO PROVIMENTO. 

.. 
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2. É firme o posicionamento desta Corte Superior no sentido de que a comprovação de feriado 
local deve ser feita por meio de documento idôneo, não servindo cópia de página da rede 
mundial de computadores,. 

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp 1396303/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 
em 15/06/2020, DJe 17/06/2020)(g.n.) 

4.4. No presente caso, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 26/05/2020 (fls. 
394), sendo o recurso especial interposto somente em 18/06/2020; e intimada da decisão agravada 
em 06/10/2020 (fls. 502-504), sendo o agravo somente interposto em 29/10/2020, ou seja, 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 
5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil. 

5. Assim, em conclusão, não tendo havido a comprovação de feriado local ou suspensão de 
expediente forense no Tribunal de origem por meio de documento idôneo no ato da 
interposição do recurso especial e do agravo em recurso especial, não há como ser afastado 
o decreto de intempestividade dos recursos. 

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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